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ÉSTADO DE SERGI PE

I'4 U NICÍ PIO DE PACATUBA
PROCU RADORIA GERAL DO 14UNICÍPIO

Requerente: CPL
Assunto: Contrataçào de Show artistico
Parecer nq 068/202' 

,ARECER I,RÍDIC.

A PROCURADORIA DO MUNICIPIO DE PACATUBA./SE, por meio

deste signatário, Íora provocada pela Comissão de Licitação para apresentar pareceÍ

juridico acerca da possibilidade de formalização da minuta do contrato em anexo,

atraves do processo de Inexigibilidade de n0 02012022, que tem como finalidade à

contratação de empresa, para realização de shon,artistico de ZÉ LUIS VAQUEIRO, no

Município de Pacatuba/SE, de acordo com o art. 25, III, da Lei na 8.666193,

ind ependentemen te de suas transcriçôes.

É o rclatório, passamos a opinar

Inicialmente, vale ressaltar, que a referida ProPosta encontra fundamentação

de justiÍicativa de sua contratação nos termos do art. 25,III da Lei na 8.666193 de 21 de

iunho de 1993.

ConÍigura-se inexigibilidade de licitação quando for inviável a competição

conforme a lição do reconhecido e renomado administrativista Marçal Justen Filho, iz

aetbis:

"Dó-se à inexigibiliilade ile licitação quaulo for inttiáoel t cotnpetição' O coflceito

de inaiabilidade ile competição lão t'oi explicitailo pela lei, retratando intencional

anplihde de abrangàrcia. Todas as situações que caÍacteúzan a inoiabilidade de

cornpetição podem propiciar a ausência ile licitação e a contÍatação ditets. A lei

Íefiete à oerificação das circurstôncias de .fato, teconhecmilo implicitammte a

inpossibilidade ile elmco exaustiao e ailotailo apioisticaneate",

O dispositivo legal supramencionado dispõe:

"Art.25 - É inexigíael a licitação qaanilo houaer inttiabiliilade rle competição, em

especial:

lll - para contrataÇão de orofission de dualoter setor artís tico, direta ,Íeltte ou
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de EMPRESARIO EXCLUSM desile qae consagrado pela crítica

especializada ou pela opinião píblica, (grifos flossos)

A conceituação de artista diz respeito às qualidades do profissional sobre as

matérias e técnicas desempenhadas na realização dos trabalhos. lnclusive, tais técnicas

devem ser vislumbradas através da documentação acostada pelos futuros contratados.

O ilustrado Conselheiro do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo Prof.

Antonio Roque Citadini orienta:

"Seu tuabalho e seu tízsel de conhecirnento perrnitern à AdrninistÍ*ção consiiletar,

de início, que estes poderão, de fonna adequada, satisÍazer plenafielrte aos

objetioos do confiato. Há que se1 para tanto, profissiotal ut enpÍesa beTn

sucedidos, ueilores de bon conceito na área profissional, de fonna que suas

credanciais tranqiiilizem o gestor público quanto à capacitação paru ilesempethar

tal taret'a". Antônio Roque Citadini, in, Comentários e |urisprudência sobre a Lei

de Licitação Pública - 2a edição. Pág.202.

Assim sendo, o procedimento da licitação se toma inexigível por

singularidade do objeto em vista da impossibilidade de jutgamento objetivo.

Acerca desse faustoso assunto transcÍevemos o pensamento do inexcedivel

Mestre Celso Antônio Bandeira de Melo, no sentido de que:

"....,.,são singulares toilas as produções irrtelectuais, rcalizadas isolaila ou

corrjuntarflelte, por eqúpe, sernqre que o tuabalho a su prodtzido se ilefina pela

natca pessoal (or coletitta) expressada ern caracteústicas cimtíficas, técaicas ou

artísticas". (Licitação, 1ê ed.2â tiragem, Sào RT,

Portanto, à singularidade dos serviços retrata atividade personalissima o que

inviabiliza uma comparação de modo obietivo. Eis a magistral inteligência do insigne

Marçal fusten Filho:

"Por isso quanilo a coltratação enttolt;q serttiços téoticos cimtíficos,

especializados (especialfiente daqrcles indicailos no art. 73), podetá fazet'se

dirctarnente, independentemente de procedimento formal licitatóio" (Marçal Justen

Filho. obra citada , pá9.264).
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NO MAIS, OS PROFISSIONAIS DEVEM SER SOBEIAMENTE

RECONHECIDOS E EXPERIENTES, IA TENDO PRESTADO O REFERIDO

SERVIÇO EM OUTROS MUNICÍPIOS.

Quanto aos demais requisitos exigidos na Lei fartamente comentada no

presente Parecer, afigura-nos que se encontram preenchidos, em Íace da documentação

acostada aos autos.

Destarte, a contratação em pareço pode ser realizada de forma direta, em

virtude da inexigibilidade prevista no art. 25, III, da Lei 8.666193, por ser destinada à

contratação de profissional de setor artístico, consagrados pela opinião pública loca[.

Por fim, é de bom alvitre salientar que a veracidade de todas as

inÍormações e documentação apresentadas são de inteira responsabilidade dos

adminishadores públicos.

Neste passo, convém chamar a atenção Para a possibilidade de aplicação de

sanções de nãtureza política, administrativa, civil, pecuniária e penal, em caso de

malversacão da verba pública, decorrentes de improbidade administrativa, a partir da

Lei n3 8.429192, com a edição da Lei de responsabilidade Fiscal, complementada pela Lei

n." 10.028/2000, que criou tipos penais (crimes contra as finarças públicas), de modo a

tomar mais efetivos os principios consfitucionais da Administração Pública (art. 37lCF).

Face ao exposto, a Procuradoria manifesta-se pela inexistência de óbice legal

no presente procedimento, desde que obedecidos todos os ditames legais. O que

submeto à consideração superior.

Pacatuba/SE, 07 de junho de 2022.

ALLANA OLIVEIRA MELO
E 12 363
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